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10  ÁREAS PROTEGIDAS 

Ao longo do processo de ocupação e desenvolvimento econômico do território 

paulista observou-se intensa devastação florestal, que culminou na redução de inúmeras 

formações vegetais a pequenos fragmentos dispersos, principalmente no interior do 

Estado. Tal situação se intensificou, principalmente nas últimas décadas do século XX, 

em decorrência da crescente expansão urbana e da cultura da cana-de-açúcar, que 

ocupa extensas áreas do Estado.  

Os efeitos da devastação das florestas nativas podem ser observados tanto na 

redução da biodiversidade quanto no comprometimento da qualidade das águas, no 

empobrecimento do solo, na intensificação do processo de erosão, entre outros. 

Para manter as áreas naturais remanescentes, o Poder Público vem adotando 

medidas e restrições legais, das quais destaca-se a criação das Unidades de 

Conservação Ambiental. Estas “são áreas definidas pelo Poder Público, visando à 

proteção e a preservação de ecossistemas no estado natural e primitivo, onde os recursos 

naturais são passíveis de um uso indireto sem consumo” (SILVA & FORNASARI FILHO, 

1992). 

A Lei Federal nº 9.985, de 18 de junho de 2000, institui o SNUC – Sistema 

Nacional de Unidades de Conservação e segundo o Art. 1º, estabelece critérios e normas 

para a criação, implantação e gestão das Unidades de Conservação. 

De acordo com o Inciso I, do Art. 2º dessa Lei, as Unidades de Conservação, estão 

definidas como “espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder 

Público com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de 

administração ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção”. 

Segundo o Artigo 4o da Lei Federal nº 9.985, o SNUC tem os seguintes objetivos: 

• contribuir para a manutenção da diversidade biológica e dos recursos genéticos 

no território nacional e nas águas jurisdicionais; 

• proteger as espécies ameaçadas de extinção no âmbito regional e nacional; 

• contribuir para a preservação e a restauração da diversidade de ecossistemas 

naturais; 

• promover o desenvolvimento sustentável a partir dos recursos naturais; 
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• promover a utilização dos princípios e práticas de conservação da natureza no 

processo de desenvolvimento; 

• proteger paisagens naturais e pouco alteradas de notável beleza cênica; 

• proteger as características relevantes de natureza geológica, geomorfológica, 

espeleológica, arqueológica, paleontológica e cultural; 

• proteger e recuperar os recursos hídricos; 

• recuperar ou restaurar ecossistemas degradados; 

• proporcionar meios e incentivos para atividades de pesquisa científica, estudos 

e monitoramento ambiental; 

• valorizar econômica e socialmente a diversidade biológica; 

• favorecer condições e promover a educação e interpretação ambiental, a 

recreação em contrato com a natureza e o turismo ecológico; e 

• proteger os recursos naturais necessários à subsistência de populações 

tradicionais, respeitando e valorizando seu conhecimento e sua cultura e 

promovendo-as social e economicamente. 

As Unidades de Conservação estão classificadas em diferentes categorias de 

manejo, apresentando diferentes níveis de restrição. Esta classificação também varia de 

acordo com o contexto institucional (níveis federal, estadual ou municipal). Segundo a Lei 

Federal nº 9.985, as Unidades de Conservação integrantes do SNUC dividem-se em 

Unidade de Proteção Integral e Unidade de Uso sustentável, com características 

específicas. 

• Unidade de Proteção Integral: seu objetivo básico é preservar a natureza, 

sendo admitido apenas o uso indireto dos seus recursos naturais, com exceção 

dos casos previstos nesta Lei. O grupo é composto pelas seguintes categorias: 

Estação Ecológica, Reserva Biológica, Parque Nacional, Monumento Natural e 

Refúgio de Vida Silvestre; e 

• Unidade de Uso Sustentável: seu objetivo básico é compatibilizar a 

conservação da natureza com o uso sustentável de parcela de seus recursos 

naturais. Compõem este grupo as seguintes categorias: Área de Proteção 

Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Floresta Nacional, Reserva 

Extrativista, Reserva de Fauna, Reserva de Desenvolvimento Sustentável e 

Reserva Particular do Patrimônio Natural. 
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Os principais objetivos de cada categoria de proteção, de acordo com cada 

unidade de conservação integrante do SNUC, estão apresentados no Quadro 10.1. 
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Unidades de Proteção Integral Unidades de Uso Sustentável Objetivos Básicos de Manejo 
EE RB PN MN RVS APA ARIE FN RE RF RDS RPPN 

Preservar a diversidade biológica             

Restaurar amostras de ecossistemas             

Proteger espécies endêmicas ou ameaçadas de 
extinção 

            

Propiciar fluxo genético             

Preservar recursos de fauna e de flora             

Manejar recursos de fauna e de flora             

 Proteger paisagens e belezas cênicas             

Proteger sítios abióticos             

Proteger recursos hídricos             

Propiciar pesquisa científica e estudos             

Propiciar educação ambiental             

Propiciar visitação/recreação             

Contribuir para o monitoramento ambiental             

Incentivar o uso sustentável dos recursos naturais             

Estimular o desenvolvimento regional             

Servir como zona-tampão             

Preservar áreas para uso futuro             

Fonte: BRASIL (2000). 

EE – Estação Ecológica; RB – Reserva Biológica; PN – Parque Nacional; MN – Monumento Natural; RVS – Reserva da Vida Silvestre; APA – Área de Proteção Ambiental; ARIE – Área de Relevante 
Interesse Ecológico; FN – Floresta Nacional; RE – Reserva Extrativista; RF – Reserva da Fauna; – RDS – Reserva Desenvolvimento Sustentável; RPPN – Reserva Particular do Patrimônio Natural. 

 Objetivo Primário  Objetivo Secundário  Onde for possível  Objetivo não se aplica 

Quadro 10.1 – Síntese dos objetivos das unidades de conservação integrantes do SNUC, segundo categorias de 
proteção. 
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Na Bacia Hidrográfica do Turvo/Grande existem quatro Unidades de Conservação 

protegidas por legislação estadual, das quais, três estão contempladas pela legislação do 

SNUC (duas Estações Ecológicas e uma Reserva Biológica), alem da Estação 

Experimental que não está classificada como uma categoria de preservação integrante do 

SNUC (Quadro 10.2). 

 

Tipo de Unidade 
de Conservação Nome 

Municípios 
abrangidos Diploma legal 

Área 
(ha) 

% da 
Área 
da 

Bacia 
Estação 

Ecológica 
E. Ec. 

E. Ec. Noroeste 
Paulista 

Mirassol e 
São José do 

Rio Preto 

Lei Estadual nº 
8.316/93 168,63 1,06 

Estação 
Ecológica 

E. Ec. 

E. Ec. de Paulo 
de Faria 

Paulo de 
Faria 

Decreto 
Estadual nº 
17.724/81 

435,73 2,73 

Estação 
Experimental 

E. Ex. 

E.Ex. de São 
José do Rio 

Preto 

São José do 
Rio Preto 

Decreto 
Estadual nº 
37.539/60 

89,3 0,56 

Reserva 
Biológica 
REBIO 

REBIO de 
Pindorama Pindorama Lei Estadual nº 

4.960/86 128,00 0,80 

Fonte: SMA (2001). 

Quadro 10.2 - Unidades de Conservação Ambiental existentes na Bacia do 
Turvo/Grande. 

 

10.1 Descrição das Unidades de Conservação 

As unidades de conservação inseridas na UGRHI 15 e descritas a seguir, estão 

representadas na Figura 10.1. 

10.1.1 Estação Ecológica – E.Ec. 

De acordo com Silva & Fornasari Filho (1992), as Estações Ecológicas são áreas 

representativas de ecossistemas brasileiros, cuja finalidade é a realização de pesquisas 

básicas e aplicadas de Ecologia, a proteção do ambiente natural e o desenvolvimento da 

educação conservacionista. Nessas áreas está proibida a exploração de recursos 

naturais, exceto para fins experimentais que não ocasionem danos para a manutenção da 

biota nativa. 

Têm-se na Bacia do Turvo/Grande as Estações Ecológicas Estaduais de Paulo de 

Faria e de Noroeste Paulista, apresentadas no Quadro 10.3. 
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Figura 10.1: Variáveis ambientais para o manejo dos recursos hídricos na UGRHI 15 
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Nome 
Municípios 
abrangidos 

Diploma 
legal 

Área total 
(ha) Atributos protegidos 

E. Ec. Noroeste 
Paulista 

Mirassol e São 
José do Rio 

Preto 

Lei Estadual 
nº 8.316/93 168,63 

Flora: Mata Semidecidual e 
Cerrado; Fauna: lobo-guará e 
capivara 

E. Ec. de Paulo 
de Faria Paulo de Faria 

Decreto 
Estadual nº 
17.724/81 

435,73 
Flora: Mata Semidecidual; Fauna: 
tamanduá-bandeira, mico-estrela, 
cutia, quati e jaguatirica 

Fonte: SMA (2001). 

Quadro 10.3 – Estações Ecológicas Noroeste Paulista e de Paulo de Faria.  

10.1.2  Estação Experimental – E.Ex. 

Transformadas em Reservas de Preservação Permanente, por meio da Lei da Lei 

nº 6.150, de 24 de junho de 1988, do Governo do Estado de São Paulo, a estação 

experimental visa à produção de matéria prima vegetal ou animal. Criadas em áreas de 

domínio do Poder Público, essas reservas destinam-se à difusão de tecnologia 

agropecuária e as atividades de pesquisa correspondem às áreas de experimentação nos 

setores da produção agrícola, animal e agroflorestal, abrangendo a sanidade animal e 

vegetal, os recursos naturais e florestais (Fundação Florestal, 2006). 

O Quadro 10.4 apresenta a Estação Experimental Estadual de São José do Rio 

Preto presente na Bacia do Turvo/Grande. 

 

Nome 
Município 
abrangido 

Diploma legal 
Área total 

(ha) 
Atributos 

protegidos 
E Ex. de São José do 

Rio Preto 
São José do Rio 

Preto 
Decreto Estadual 

nº 37.539/60 89,30 
Flora: Mata 
Semidecidual 

Fonte: SMA (2001). 

Quadro 10.4 – Estação Experimental Estadual de São José do Rio Preto.  

10.1.3  Reserva Biológica - REBIO 

Esta Unidade de Conservação é destinada à proteção integral da biota e demais 

atributos naturais nela existente, sem interferência humana direta, excetuando-se as 

medidas de recuperação de seus ecossistemas alterados e as ações de manejo 

necessárias para recuperar e preservar o equilíbrio natural, a diversidade biológica e os 

recursos naturais. Prestam-se à proteção de amostras ecológicas do ambiente natural, 

voltadas para estudos de ordem científica, ao monitoramento ambiental, à educação 

científica e à manutenção de ecossistemas. A propriedade dessas áreas deve ser do 

poder público. As REBIOs eram criadas com base no art. 5º da Lei Federal n° 5.197, de 

1997, o qual foi revogado expressamente pela Lei n° 9.985, de 2000, artigo 10, que 

passou a disciplinar esta categoria de manejo (SMA, 2001). 
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O Quadro 10.5 apresenta a Reserva Biológica de Pindorama presente na Bacia do 

Turvo/Grande. 

 

Nome 
Município 
abrangido 

Diploma 
legal 

Área total 
(ha) 

Atributos protegidos 

REBIO de Pindorama Pindorama Lei Estadual 
nº 4.960/86 128,00 

Flora: Mata Semidecidual 
Fauna: macaco, veado, 
jaguatirica, lontra, tiriba, 
boipeva, pica-pau e jararacuçu 

Fonte: SMA (2001). 

Quadro 10.5 – Reserva Biológica de Pindorama.  
 

Embora não tenha sido identificadas outras Unidades de Conservação, integrantes 

do SNUC, na Bacia do Turvo/Grande, como Parques Nacional (PN) e Estadual (PE), 

Monumento Natural (MN), Reserva da Vida Silvestre (RVS), Área de Proteção Ambiental 

(APA), Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE), Floresta Nacional (FLONA), 

Reserva Extrativista (RE), Reserva da Fauna (RF), Reserva do Desenvolvimento 

Sustentável (RDS) e Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN), deve-se 

considerar a necessidade da criação e implantação destas unidades, a partir do momento 

que elas têm potencial significado dentro de ações voltadas à proteção dos recursos 

hídricos ou mesmo manutenção destes, em particular àqueles voltados ao abastecimento 

público. 

10.1.4  Áreas protegidas no âmbito municipal 

Segundo informações obtidas nas Prefeituras, vários municípios da UGRHI 15 

possuem áreas protegidas por leis municipais. No entanto, nenhum dos municípios 

apresentou a localização espacial destas áreas e vale ressaltar que algumas destas 

informações são bastante genéricas. O Quadro 10.6 apresenta a relação das áreas 

protegidas no âmbito municipal.  

Município Área protegida no âmbito municipal 
Álvares Florence Mata nativa junto ao aterro sanitário 
Mira Estrela Trilha ecológica da Mata dos Macacos 
Mirassol Gruta (Reserva Florestal de Mata Atlântica) 
Monte Azul Paulista Bosque municipal 
Palestina Mata da Fazenda Boa Vista 
Pontes Gestal Cachoeira de São Roberto 

Quadro 10.6 – Áreas protegidas no âmbito municipal. 
continua... 
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continuação do Quadro 10.6 
Município Área protegida no âmbito municipal 

Riolândia Mata de Saulo Junqueira Franco 
Santa Clara d’Oeste Mata preservada 
São José do Rio Preto Leis específicas de proteção de áreas verdes 
Valentim Gentil Parque Turístico (Rio São José dos Dourados) 
Votuporanga Bosque do Vale do Sol e Bosque do Parque das Nações 

Fonte: IPT (1999). 

Quadro 10.6 – Áreas protegidas no âmbito municipal.  
 

10.2 Áreas Especialmente Protegidas - Áreas de Preservação 

Permanente e Reserva Legal 

As Áreas de Preservação Permanente (APP) são áreas cobertas ou não por 

vegetação nativa com função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 

estabilidade e a fertilidade do solo, a biodiversidade, assim como de proteger a fauna e a 

flora e assegurar o bem-estar das populações humanas. 

Toda extensão da APP é intocável e, a supressão parcial ou total da sua vegetação 

só será autorizada em caso de utilidade pública ou de interesse social. E quando da 

presença da APP em propriedade rural, a supressão de sua vegetação dependerá de 

autorização do órgão competente. 

Reserva Legal é a área particular equivalente a 20%, no mínimo, do total da 

propriedade ou posse rural, necessária ao uso sustentável dos recursos naturais, visando 

a conservação da biodiversidade o abrigo e a proteção da fauna e flora nativas e 

reabilitação dos processos ecológicos. A vegetação da Reserva Legal não pode ser 

suprimida, podendo ser utilizada quando aprovado pelo DEPRN – Departamento Estadual 

de Proteção de Recursos Naturais, o plano de manejo florestal sustentável. 

No processo de licenciamento ambiental, dos pedidos de supressão de vegetação 

nativa, a dimensão e a localização da Reserva Legal devem ser aprovadas pelo DEPRN, 

após a delimitação das Áreas de Preservação Permanente (APP). Existindo vegetação 

nativa ou condições que propiciem a sua regeneração, seja naturalmente ou através da 

implantação de projeto técnico de recomposição florestal, haverá possibilidade de 

estabelecimento da Reserva Legal.  

São considerados pelo DEPRN os seguintes aspectos para a definição da 

localização e dimensão da área de Reserva Legal: presença de vegetação; clímax 
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vegetacional; vegetação que exerça função de proteção de mananciais; vegetação que 

exerça função de prevenção e controle de erosão; classe de capacidade de uso do solo; 

conectividade com APPs ou outras áreas de Reserva Legal; conectividade com outros 

maciços de vegetação; abrigo de flora e fauna ameaçadas de extinção; proteção de 

várzea com fitofisionomia florestal, arbustiva ou herbácea; sopé e bordadura de cuesta; 

plano de bacia hidrográfica; plano diretor do município; zoneamento ambiental; 

proximidade com Unidades de Conservação (UC) e outros espaços territoriais 

especialmente protegidos; áreas de excepcional valor paisagístico ou protegidas por 

legislação municipal.  

Segundo a Cetesb (2006), será admitida a inclusão das Áreas de Preservação 

Permanente no cômputo da Reserva Legal, desde que não implique na supressão da 

vegetação nativa de outras áreas da propriedade e quando a soma das Áreas de 

Preservação Permanente e do percentual equivalente ao mínimo de 20% da área da 

propriedade, correspondente à Reserva Legal, exceder a: 25% da propriedade ou posse 

rural com área menor igual a 30 há; 50% da propriedade rural com área maior que 30 ha.  

10.2.1  Legislação Incidente 

Para as Áreas de Preservação Permanente, destaca-se a legislação ambiental nos 

níveis federal e estadual, que conceitua, regulamenta e estabelece diretrizes de uso e 

ocupação, e garante preservação a estas áreas de interesse ambiental, que passam a ser 

consideradas Reservas Ecológicas ou Áreas de Preservação Permanente, conforme: 

• Código Florestal Brasileiro - Lei Federal nº 4.771, de 15 de setembro de 1965, já 

alterada pela Lei nº 7.803, de 18 de julho de 1989. 

Art 1o As florestas existentes no território nacional e 

as demais formas de vegetação, reconhecidas de 

utilidade às terras que revestem, são bens de 

interesse comum a todos os habitantes do País, 

exercendo-se os direitos de propriedade com as 

limitações que a legislação em geral e especialmente 

esta Lei estabelecem. 

Art. 2o Consideram-se de preservação permanente, 

pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas 
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de vegetação natural situadas: 

a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d’água desde o seu nível mais alto em 

faixa marginal cuja largura mínima seja: 

- de 30 metros para os cursos d’água de menos de dez metros de largura; 

- de 50 metros para os cursos d’água que tenha de dez a 50 metros de largura; 

- de 100 metros para os cursos d’água que tenha de dez a 50 metros de largura; 

b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou artificiais; nas 

nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados “olhos d’água”, qualquer que 

seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 metros de largura; 

c) no topo de morros, montes, montanhas e serras; 

d) nas encostas ou partes destas com declividade superior a 45°, equivalente a 100% 

na linha de maior declive. 

Art. 16 As florestas e as outras formas de vegetação 

nativa, ressalvadas as situadas em área de 

preservação permanente, assim como aquelas não 

sujeitas ao regime de utilização limitada ou objeto de 

legislação específica, são suscetíveis de supressão, 

desde que sejam mantidas, a título de reserva legal, 

no mínimo (grifo nosso). 

• Inciso III – vinte por cento, na propriedade rural situada em área de floresta ou 

outras formas de vegetação nativa localizada nas demais regiões do país. 

• Inciso IV – vinte por cento, na propriedade rural em área de campos gerais 

localizada em qualquer região do país. 

Parágrafo 2º A vegetação da reserva legal não pode 

ser suprimida, podendo apenas ser utilizada sob 

regime de manejo florestal sustentável, de acordo com 

princípios e critérios técnicos e científicos 

estabelecidos no regulamento, ressalvadas as 

hipóteses previstas no § 3º deste artigo, sem prejuízo 

das demais legislações específicas (grifo nosso). 



Relatório Técnico no 90.644-205 - 204 

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
    

Parágrafo 4º A localização da reserva legal deve ser 

aprovada pelo órgão ambiental estadual competente 

ou, mediante convênio, pelo órgão municipal ou outras 

instituição devidamente habilitada, devendo ser 

considerados, no processo de aprovação, a função 

social da propriedade, e os seguintes critérios e 

instrumentos, quando houver (grifo nosso). 

Inciso I – o plano de bacia hidrográfica; 

Inciso II – o plano direto municipal 

Inciso III – o zoneamento ecológico-econômico; 

Inciso IV – outras categorias de zoneamento ambiental; e 

Inciso V – a proximidade com outra Reserva Legal, Área de Preservação Permanente, 

unidade de conservação ou outra área legalmente protegida. 

• Lei Federal nº 6.938, de 31 de agosto de 1981. Dispõe sobre a política nacional do 

Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação. 

Art. 18 São transformadas em reservas ou estações 

ecológicas, sob responsabilidade do Ibama, as 

florestas e as demais formas de vegetação natural 

de preservação permanente, relacionado no Art. 2º 

da lei Federal nº 4.771, de 1965 (grifo nosso). 

• Decreto Federal nº 750 de 10 de fevereiro de 1993. Dispõe sobre o corte, a 

exploração e a supressão de vegetação primária ou nos estágios avançado e médio 

de regeneração da Mata Atlântica, e dá outras providências. 

Art. 3o Para efeitos deste Decreto, considera-se Mata 

Atlântica as formações florestais e ecossistemas 

associados inseridos no domínio Mata Atlântica, com 

as respectivas delimitações estabelecidas pelo Mapa 

de Vegetação do Brasil, IBGE 1988: Floresta 

Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, 
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Floresta Ombrófila Aberta, Floresta Estacional 

Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, 

manguezais, restingas, campo de altitude, brejo, 

interiorano e encraves florestais no Nordeste. 

• Resolução Conama nº 001, de 31 de janeiro de 1994. Define vegetação primária e 

secundária nos estágios pioneiro, inicial, médio e avançado de regeneração da Mata 

Atlântica. 

• Resolução Conjunta SMA Ibama/SP nº 001, de 17 de fevereiro de 1994. Define 

vegetação primária e secundária nos estágios pioneiro, inicial, médio e avançado de 

regeneração. 

• Resolução Conama nº 004 de 18 de setembro de 1985. Define e regulamenta Áreas 

de Preservação Permanente. 

Art. 1o São consideradas Reservas Ecológicas as 

formações florísticas e as áreas de florestas de 

preservação permanente mencionadas no Artigo 18 

da Lei nº 6.938/81, bem como as que estabelecidas 

pelo Poder Público de acordo com o que preceitua o 

Artigo 1º do Decreto nº 89.336/84. 

• Resolução Conama nº 009 de 24 de outubro de 1996. Define corredores entre 

remanescentes, assim como estabelece parâmetros e procedimentos para sua 

identificação e proteção. 

Parágrafo Único – os corredores entre remanescentes constituem-se: 

a) pelas matas ciliares em toda sua extensão e pelas faixas marginais definidas por 

lei. 

• Resolução Conama nº 302 e 303, de 20 de março de 2002. Dispõe sobre os 

parâmetros, definições e limites de Áreas de Preservação Permanente de 

reservatórios artificiais e o regime de uso do entorno. 

De acordo com a Resolução Conama nº 302, constitui APP a área com largura 

mínima, em projeção horizontal, no entorno de reservatórios artificiais, medida a partir do 

nível máximo normal de: 
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• 30 metros para os reservatórios artificiais situados em áreas urbanas consolidadas 

e dez metros para áreas rurais; 

• 15 metros, no mínimo, para os reservatórios de geração de energia elétrica com 

até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental; 

• 15 metros, no mínimo, para reservatórios artificiais não utilizados em 

abastecimento público ou geração de energia elétrica, com até dois metros de 

superfície e localizados em área rural. 

 

As demais áreas de vegetação localizadas ao redor de nascentes, lagos e 

lagoas naturais, também são consideradas Áreas de Preservação Permanente. Além 

disso, os córregos que possuem largura menos de dez metros e até 50 metros devem 

apresentar as matas ciliares preservadas, sendo que estas devem estar situadas em 

faixas marginais além dói leito maior sazonal medidas horizontalmente, com largura 

mínima de 30 e 50 metros, respectivamente. 

• Resolução SMA Nº 21 de 21 de novembro de 2001. Fixa orientação para o 

reflorestamento heterogêneo de áreas degradadas. 

Art. 1o Com a finalidade de ser promovido o 

reflorestamento heterogêneo de áreas degradadas, 

especialmente nas matas ciliares, o Departamento 

Estadual de Proteção de Recursos Naturais – DEPRN, 

da pasta, observando o rigoroso cumprimento do 

disposto no Decreto nº 46.113, de 21 de setembro de 

2001, verificará a possibilidade, consideradas as 

peculiaridades locais e regionais e tanto quanto 

possível, do uso de espécies nativas, constantes do 

Anexo a esta resolução. 

• Resolução SMA Nº 47 de 26 de novembro de 2003. Altera e amplia a Resolução 

SMA 21, de 21 de novembro de 2001; fixa orientação para o reflorestamento 

heterogêneo de áreas degradadas. 

Art. 1o A recuperação de áreas degradadas exige 

elevada diversidade, que pode ser obtida com o 
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plantio de mudas e/ou outras técnicas tais como 

semeadura direta, indução e/ou condução da 

regeneração natural. 

• Resolução Conama Nº 369, de 28 de março de 2006. Dispõe sobre os casos 

excepcionais, de utilidade pública, interesse social ou baixo impacto ambiental, que 

possibilitam a intervenção ou supressão de vegetação em Área de Preservação 

Permanente. 

10.2.2  APPs na UGRHI 15 

No que tange a UGRHI 15, as principais APPs com vegetação natural, são áreas, 

que em sua grande maioria, estão compostas por cobertura vegetal caracterizada por 

formações florestais secundárias em estágio inicial e médio de regeneração, com 

elementos arbóreos típicos de ambientes úmidos. 

Considerando a reduzida área que a vegetação natural ocupa na sub-bacia 1 

(Cascavel/Cã Cã), sub-bacia 2 (Rib. Santa Rita) e na sub-bacia 10 (Rio São 

Domingos) e o elevado grau de fragmentação em que se encontram essas áreas, 

ações prioritárias para a conservação e recuperação das APPs devem ser 

consideradas. 

10.2.3  Reserva Legal na UGRHI 15 

A partir da área total (ha) da UGRHI 04 foi calculada a estimativa da reserva 

legal, sendo considerado 20% da superfície da Bacia, conforme citado na Lei 

Federal nº 4.771, de 1965.  

Para a bacia como um todo, 1.597.500 hectares, a área com vegetação 

natural não chega a 5,0%, apresentando um déficit de reserva legal de um pouco 

mais de 15,0%. 

Portanto, a revegetação das áreas de Reserva Legal presente na UGRHI 15 

se faz urgente e necessária, considerando a importância da reserva legal na 

preservação dos ecossistemas e de sua biodiversidade, tendo em vista um déficit 

alto de vegetação em alguns municípios, como é o caso de Santa Clara D’Oeste 

(déficit de 19,4%), Vista Alegre do Alto (déficit de 19,3%), Aspásia (déficit de 

19,1%) e Santa Rita D’Oeste (déficit de 19,0%). No entanto, vale ressaltar que até 

mesmo os municípios de Nova Granada e Bálsamo, que apresentam o maior 
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percentual de superfície coberta por vegetação natural, apresentam um déficit de 

13,5% de área destinada para Reserva Legal, o que não exime a necessidade de 

se buscar medidas e/ou ações que possam trazer diretrizes com vistas a nortear 

processos de repovoamento florestal heterogêneo e de conservação de toda a 

UGRHI 15, conforme apresentado na Tabela 10.1. 
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Tabela 10.1 – Remanescentes de vegetação natural nos municípios com sede na UGRHI 15.  
Vegetação Natural Vegetação Natural 

Município 
Área 
(ha) Área 

(ha) 
% 

Déficit R.L. 
(%) 

Município Área (ha) 
Área (ha) % 

Déficit R.L. 
(%) 

Santa Clara D`Oeste 18.500 114 0,6 19,4 São José do Rio Preto 43.800 1.496 3,4 16,6 
Vista Alegre do Alto 9.400 66 0,7 19,3 Novais 12.100 427 3,5 16,5 

Aspásia 6.800 59 0,9 19,1 Tabapuã 34.600 1.198 3,5 16,5 
Santa Rita D`Oeste 20.400 198 1,0 19,0 Cosmorama 45.800 1.677 3,7 16,3 

Urânia 20.900 226 1,1 18,9 Embaúba 8.300 307 3,7 16,3 
Taiúva 13.000 156 1,2 18,8 Guarani D´Oeste 8.400 329 3,9 16,1 

Paranapuã 12.900 174 1,3 18,7 Macedônia 32.700 1.269 3,9 16,1 
Dolcinópolis 7.900 108 1,4 18,6 Palmares Paulista 8.200 331 4,0 16,0 
Catanduva 29.300 433 1,5 18,5 Pedranópolis 25.900 1.034 4,0 16,0 

Vitória Brasil 4.900 79 1,6 18,4 Turmalina 14.400 606 4,2 15,8 
Mesópolis 16.800 286 1,7 18,3 Indiaporã 31.000 1.329 4,3 15,7 

Santa Albertina 28.000 533 1,9 18,1 Parisi 8.400 357 4,3 15,7 
Severínia 13.200 281 2,1 17,9 Uchoa 24.900 1.095 4,4 15,6 
Ariranha 13.200 287 2,2 17,8 Riolândia 66.400 3.015 4,5 15,5 
Paraíso 17.600 431 2,5 17,5 Paulo de Faria 79.600 3.644 4,6 15,4 

Fernandópolis 54.500 1.417 2,6 17,4 Monte Alto 34.800 1.640 4,7 15,3 
Cedral 19.800 530 2,7 17,3 Cardoso 56.200 2.719 4,8 15,2 
Taiaçu 10.800 287 2,7 17,3 Ouroeste 28.300 1.355 4,8 15,2 
Catiguá 14.400 408 2,8 17,2 Valentim Gentil 14.700 713 4,8 15,2 

Santa Adélia 33.400 929 2,8 17,2 Meridiano 22.500 1.110 4,9 15,1 
Américo de Campos 25.200 724 2,9 17,1 Guapiaçu 32.300 1.607 5,0 15,0 

Populina 31.900 921 2,9 17,1 Mirassolândia 17.400 878 5,0 15,0 
Votuporanga 42.100 1.226 2,9 17,1 Olímpia 81.200 4.027 5,0 15,0 

continua... 
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continuação da Tabela 10.1 
Vegetação Natural Vegetação Natural 

Município 
Área 
(ha) Área 

(ha) 
% 

Déficit R.L. 
(%) 

Município Área (ha) 
Área (ha) % 

Déficit 
R.L. (%) 

Cajobi 18.200 552 3,0 17,0 Pontes Gestal 21.800 1.100 5,0 15,0 
Álvares Florence 36.200 1.138 3,1 16,9 Mirassol 24.500 1.277 5,2 14,8 
Estrela D`Oeste 29.400 912 3,1 16,9 Onda Verde 24.200 1.272 5,3 14,7 

Cândido Rodrigues 7.000 227 3,2 16,8 Tanabi 74.800 4.067 5,4 14,6 
Fernando Prestes 17.000 539 3,2 16,8 Orindiúva 25.200 1.494 5,9 14,1 

Pindorama 18.400 592 3,2 16,8 Palestina 70.100 4.204 6,0 14,0 
Pirangi 20.100 642 3,2 16,8 Ipiguá 13.700 846 6,2 13,8 

Monte Azul Paulista 26.400 869 3,3 16,7 Nova Granada 53.600 3.482 6,5 13,5 
Mira Estrela 20.800 710 3,4 16,6 Bálsamo 14.600 946 6,5 13,5 

Fonte: IF (2005). 

R.L = Reserva Legal.



Relatório Técnico no 90.644-205 - 211 

IPTIPTIPTIPT    
Instituto de Pesquisas Tecnológicas 
    

10.3 Áreas de Interesse de Preservação 

Segundo os questionários que foram aplicados nas Prefeituras, no período de 

31/08/2005 a 04/05/2006, a maioria dos municípios não apresenta legislações ambientais 

para a proteção das áreas onde se encontram remanescentes de vegetação natural. 

Mesmo tratando-se de pequenos territórios dispersos pela Bacia, essas localidades são 

áreas que os municípios têm interesse em conservar e preservar através de legislação 

municipal, pois, muitas vezes tornam-se atrativos para o desenvolvimento do ecoturismo. 

Alguns municípios citaram como áreas de interesse de preservação e conservação 

apenas a vegetação existente ao longo dos rios e córregos, por não possuírem outros 

maciços de vegetação natural (Quadro 10.7). 

 

Municípios Áreas de Interesse de Preservação Municipal 
Álvares Florence Mata nativa  
Ariranha Mata do Mota 
Bálsamo matas dispersas 
Cardoso Prainha de Cardoso 
Catanduva Cabeceira do Córrego da Minguta 
Catiguá Matinha da Fazenda 
Cosmorama Reserva forestal legalizada na área urbana - Mata Nativa do Cavalin 
Embaúba matas dispersas 
Fernando Prestes matas dispersas 
Fernandópolis matas dispersas 
Guapiaçu Microbacia Ribeirão Claro 
Guarani D´Oeste matas dispersas 
Indiaporã matas dispersas 
Ipiguá matas dispersas 
Macedônia Fazenda Santa Maria 
Meridiano matas dispersas 
Mira Estrela Trilha Ecológica da Mata dos Macacos 
Mirassolândia Matas Dispersas 
Monte Alto Serra do Jabuticabal 
Monte Azul Paulista Bosque Municipal / matas dispersas / recuperação de APPs 
Nova Granada Matas dispersas / área APPs 
Novais Ribeirão da Onça 
Olímpia Matas dispersas/APP do Rio Cachoeirinha e Córrego Olhos d'Agua 
Onda Verde margens do Rio Turvo 
Orindiúva Rio Grande e Rio Turvo 
Ouroeste matas dispersas 

Quadro 10.7 - Áreas de interesse de preservação na Bacia do 
Turvo/Grande. 

continua... 
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continuação do Quadro 10.7 
Municípios Áreas de Interesse de Preservação Municipal 

Palestina Mata da Fazenda Boa Vista 
Palmares Paulista matas dispersas 
Paraíso matas dispersas 
Paranapuã matas dispersas 
Parisi matas dispersas 
Paulo de Faria matas dispersas 
Pedranópolis matas dispersas 
Pirangi matas dispersas 
Pontes Gestal Cachoeira de São Roberto 
Populina matas dispersas 
Riolândia Mata de Saulo Junqueira Franco 
Santa Albertina matas dispersas 
Santa Clara D`Oeste Fazenda do Bosque / Mata preservada 
Santa Rita D`Oeste matas dispersas / margens do reservatório de Ilha Solteira 
S.J.Rio Preto matas dispersas, Bosque Municipal, Mata Ciliar Córrego da Lagoa, 

área do IPA 
Severínia mata ciliar Ribeirão Cachoeirinha 
Tabapuã matas dispersas 
Taiuva matas dispersas 
Tanabi matas ciliares 
Turmalina matas dispersas / mata ciliar do Ribeirão Santa Rita 
Urânia matas dispersas 
Valentim Gentil matas dispersas / Parque Turístico (Rio São José dos Dourados) 
Vista Alegre do Alto Ribeirão da Onça 
Vitória Brasil matas dispersas 
Votuporanga Matas dispersas, Mata dos Macacos, Bosque Maximino 

Hernandes/Bosque do Vale do Sol, Bosque do Parque das Nações 
Bebedouro (**) Estação Ecológica/ Horto Florestal/ Parque Ecológico 
Jales (*) Bosque Municipal 

Fonte: Questionários aplicados nas Prefeituras Municipais (31/08/2005 a 04/05/2006). 
(*) Sede inserida na UGRHI 18, porém participa do CBH-TG; (**) Sede inserida na UGRHI 12, 
porém participa do CBH-TG.  
Quadro 10.7 - Áreas de interesse de preservação na Bacia do Turvo/Grande.  

 
 

Outra questão relevante é quanto à produção de mudas em viveiros, que traz 

melhores resultados aos plantios florestais, propiciando reflorestamentos mais seguros. A 

UGRHI 15 conta com 35 viveiros de mudas de eucaliptos, citrus, espécies nativas, 

espécies para jardinagem e arborização urbana (Quadro 10.8), onde são fornecidas 

condições adequadas de luminosidade, fertilidade, umidade e higiene para facilitar o 

desenvolvimento das mudas até o momento propício para o plantio. 
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Quadro 10.8: Viveiros de mudas na Bacia Hidrográfica do Turvo Grande. 

 

continua... 

Viveiros em atividade 
Município 

Quant. Administração 
Mudas produzidas 

Cajobi 1 Prefeitura Municipal Citrus 
Catanduva 1 Prefeitura Municipal Arborização / reflorestamento 

Cedral 1 Particular (ND) 
Cosmorama 1 Prefeitura Municipal Eucaliptos/ nativas/reflorestamento 
Dolcinópolis 1 Prefeitura Municipal Arborização/café 

Estrela D`Oeste 2 Particular Seringueira/jardinagem 
Fernandópolis 2 Prefeitura Municipal/ Particular Arborização/ reflorestamento 

Ipiguá 1 Particular Eucaliptos/seringueira 
Meridiano 1 Prefeitura Municipal Eucaliptos/seringueira/nativas 
Mirassol 1 Particular Arborização / Nativas 

Monte Alto 1 Prefeitura Municipal Arborização/reflorestamento 
Monte Azul Paulista 1 Particular Seringueira/citrus 

Nova Granada 1 Particular Arborização / Nativas 
Novais 1 Prefeitura Municipal Eucaliptos 
Olímpia 1 Prefeitura Municipal Arborização/Nativas/ frutíferas 

Ouroeste 1 Prefeitura Municipal Arborização / Nativas 
Paraíso 2 Prefeitura Municipal/ Particular Arborização/jardinagem/reflorestamento 

Paranapuã 1 Prefeitura Municipal Arborização 
Paulo de Faria 1 Particular Arborização 

Pindorama 1 Prefeitura Municipal Nativas 
Pirangi 1 Particular Citrus 

Santa Adélia 1 Particular (ND) 
Santa Clara D`Oeste 1 Prefeitura Municipal Arborização/Nativas 
Santa Rita D`Oeste 1 Prefeitura Municipal Arborização/Nativas/Café /seringueira 

S.J.Rio Preto 2 Prefeitura Municipal/ Particular Arborização/Nativas/jardinagem/reflorestamento 
Tabapuã 2 Prefeitura Municipal/ Particular Arborização/Nativas/espécies exóticas 
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continuação do Quadro 10.8 
 

 

 

 

 

Fonte: Questionários aplicados nas Prefeituras Municipais (31/08/2005 a 04/05/2006). 

 (*) Não inclui os municípios de Bebedouro e Jales; (**) Sede inserida na UGRHI 18, porém participa do CBH-TG; (***) Sede inserida na UGRHI 12, porém 
participa do CBH-TG; (ND) = não discriminado.  

Quadro 10.8 – Viveiros de mudas na Bacia Hidrográfica do Turvo Grande. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Viveiros em atividade 
Município 

Quant. Administração 
Mudas produzidas 

Taiaçu 1 Prefeitura Municipal Arborização/Nativas 
Valentim Gentil 1 Particular Ornamentais 
Votuporanga 2 Prefeitura Municipal/ Particular Arborização/Nativas/paisagismo 

Bebedouro (***) 1 Prefeitura Municipal (ND) 
Jales (**) 1 Prefeitura Municipal Arborização/Nativas/frutíferas 

TOTAL (*) 35   


